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Resumo 

 

Este trabalho analisa a distribuição de convênios celebrados pelo Ministério do Turismo com municípios 

brasileiros. Os convênios e outros acordos similares são instrumentos utilizados para a realização de 

transferências de recursos do Governo Federal para entes subnacionais, com importante papel na 

implementação de políticas públicas. A celebração de convênios pelo MTUR – e outros órgãos da 

administração federal – está muito relacionada às emendas realizadas pelos membros do Congresso 

Nacional ao orçamento federal. Os parlamentares direcionam os recursos para as localidades e temas de 

seu interesse, o que favorece a obtenção de apoio político, sem necessariamente se dar atenção a critérios 

técnicos relevantes. Com base em dados do Portal da Transparência referentes ao período de 2003 a 2023, 

foram analisados, de forma conjunta, 27.635 convênios, que totalizaram R$ 24 bilhões no período – 

correspondentes a 43,5% do orçamento empenhado do MTUR. Os convênios financiam principalmente 

ações relacionadas à infraestrutura básica e turística, incluindo pavimentação de vias de acesso, 

construção de praças públicas e outros temas. Deu-se atenção a evolução da distribuição de convênios ao 

longo do tempo, à distribuição geográfica e entre as categorias de municípios turísticos definidas pelo 

MTUR, além das conexões com o volume de empregos turísticos dos municípios. A realização de tais 

convênios cresceu durante a década de 2000, atingindo seu pico em 2009, tanto em termos de quantidade 

de acordos quanto de valores envolvidos. Na década seguinte houve significativa diminuição, ainda que 

com montantes elevados em alguns anos. Quanto ao período recente, observou-se a retomada do 

crescimento dos convênios em 2023, na comparação com os dois anos anteriores. Cerca de 88% dos 

municípios brasileiros foram contemplados com convênios com o MTUR entre 2003 e 2023, com média 

de 5,7 convênios e R$ 4,9 milhões por município contemplado. A região Nordeste foi a maior beneficiada; 

a menos favorecida foi a região Norte. Os municípios não incluídos na categorização divulgada pelo 

MTUR em 2019 e 2021 são alvo privilegiado dos convênios. Eles receberam 27,8% do valor total, sendo 

o grupo mais representado. O valor médio dedicado aos convênios com estes municípios é 30% superior 

ao equivalente dos municípios da categoria E. Ainda, observa-se que os municípios com maior número 

de empregos turísticos têm participação elevada na distribuição de recursos dos convênios. Os resultados 

apresentados permitem compreender melhor esta importante faceta da política pública de turismo no 

Brasil.  
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